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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
CONCURSO PÚBLICO 
CARGO DE DEFENSOR PÚBLICO DE 1.ª CLASSE 

 
PROVA ORAL/MALOTE 1 

 
GRUPO I – DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

QUESTÃO 1
 

Com relação à concessão de serviços públicos, defina o instituto da reversão e discorra sobre a possibilidade de 

sua aplicação ensejar pagamento de indenização ao concessionário. 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
CONCURSO PÚBLICO 
CARGO DE DEFENSOR PÚBLICO DE 1.ª CLASSE 

 
PROVA ORAL/MALOTE 1 

 
GRUPO I – DIREITO CIVIL 

 

QUESTÃO 2
 

Conceitue repristinação de acordo com a doutrina e discorra sobre como o ordenamento jurídico pátrio trata 

esse instituto. 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
CONCURSO PÚBLICO 
CARGO DE DEFENSOR PÚBLICO DE 1.ª CLASSE 

 
PROVA ORAL/MALOTE 1 

 
GRUPO I – DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

QUESTÃO 3
 

Considerando que, de acordo com a Constituição Federal de 1988, a Federação é a forma de organização 

política que foi adotada pelo Estado brasileiro, e que, nesse regime, a questão da repartição de competências 

entre o governo central e os estados-membros é de importância central, responda, fundamentadamente, aos 

seguintes questionamentos: 

 

1 Como a Constituição Federal organizou o sistema de repartição de competências entre os entes da 

Federação? 

2 Como a Constituição Federal estabeleceu a competência material e legislativa para a organização e 

manutenção das defensorias públicas estaduais? 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
CONCURSO PÚBLICO 
CARGO DE DEFENSOR PÚBLICO DE 1.ª CLASSE 

 
PROVA ORAL/MALOTE 1 

 
GRUPO I – DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

QUESTÃO 4
 

Tendo em vista que curador especial é o representante judicial ad hoc nomeado pelo magistrado em 

determinados casos para regularizar o processo, garantir a paridade de armas e equilibrar o contraditório, e 

considerando as disposições do Código de Processo Civil vigente, discorra sobre a curatela especial e aponte as 

hipóteses legais nas quais a Defensoria Pública irá exercê-la. 

 

 

 

 

 
 

 


